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RESUMO

No presente artigo, os focos de análise são referenciais linguísticos associados 

a fl uxos identitários que motivaram transformações, deslocamentos e criação de 

mitos entre descendentes de alemães em Joinville-SC. O período investigado é 

o do “Estado Novo”, atrelado à campanha de nacionalização do governo Getúlio 

Vargas. Momento de transformações políticas e sociais que culmina na proibição 

do uso da língua alemã no Brasil, amplamente falada em Joinville/SC, repercutindo 

em mudanças identitárias pelo sufocamento linguístico e cultural. 
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ABSTRACT

This article focuses on the linguistic reference fl ows associated with identity 

that motivated transformations, displacements and the creation of myths among 

descendants of Germans in Joinville-SC. The period investigated is that of the 

“Estado Novo” (New State) linked to the nationalization campaign of the Getúlio 

Vargas government. The “Estado Novo” was a moment of political and social 

changes that culminated with the prohibition of the use of German language in 

Brazil, widely spoken in Joinville/SC. This prohibition affected identity changes 

caused by the process of linguistic and cultural oppression.
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Introdução

O presente estudo é decorrente da análise do 

referencial linguístico de sete entrevistas efetuadas 

com descendentes de alemães que frequentam a 

Sociedade Cultural Alemã de Joinville – DKVJ 

(Deutscher Kulturverein Joinville), entidade fundada 

em 03 de outubro de 1999, que consiste em um 

espaço de portas abertas com atividades que visam 

à preservação de memórias da “cultura germânica”.

 A análise das representações linguísticas re-

fl ete as transformações e deslocamentos culturais e 

identitários entre descendentes que viveram sob a 

égide do período em que vigorou a Campanha de 

Nacionalização do governo Vargas e suas conse-

quências mais imediatas. 

Por referencial linguístico entende-se, aqui, 

não o sistema linguístico em si, com  as suas carac-

terísticas opositivas, “sincrônicas e  diacrônicas”, 

como entende Saussure (1975, p. 96-124), mas a lín-

gua enquanto patrimônio cultural como instrumento, 

tanto de comunicação como de identifi cação de um 

povo e também de mitos; um elemento de preser-

vação da história e de apropriação de narrativas em 

diversidade de signifi cações. Conforme Hobsbawn 

(1984, p. 15), “[...] muitas instituições políticas, mo-

vimentos ideológicos e grupos – inclusive o naciona-

lismo sem antecessores tornaram necessária a inven-

ção de uma continuidade histórica”. Daí a ideia de 

patrimônio como herança de um passado glorioso. 

  As entrevistas permitem abrir espaços de 

refl exão sobre o estudo da língua como fenômeno 

cultural e condutor de valores. Destacam-se aspectos 

híbridos formados por “cruzamentos intensos e ins-

tabilidade cultural”, como entendeu Canclini  (2008, 

p. 326). O estudo e análise aqui apresentados visam, 

portanto, à compreensão de fenômenos sociais as-

sociados à obrigatoriedade de se falar o português 

como uma segunda língua. Os descendentes de ale-

mães que viveram nesse período experimentaram 

mais de perto as consequências que se seguiram até 

o período pós-guerra. Alguns eram crianças na épo-

ca, mas outros, já adolescentes, lembram-se de fatos 

que hoje se vinculam às suas memórias, os quais in-

terferem nas reivindicações por eles compreendidas, 

como de necessidade ou de preservação de valores 

culturais associados à germanidade. 

A motivação de investigações, envolvendo a 

área cultural pelo viés da linguística, explica-se pela 

minha condição de migrante nordestino, há 30 anos 

em vivências de transformações e deslocamentos 

identitários entre o Nordeste e o Sul do Brasil. Cons-

tatei, nessa convivência, memórias sobre a “cultura 

alemã” recuperadas com maior e menor intensidade 

em relação aos períodos históricos e, em especial, ao 

período do governo do presidente Getúlio Vargas, de 

1930 a 1945.

O uso da Língua Alemã é um elo entre a co-

municação dos entrevistados, pois três deles falam 

e escrevem na língua dos ancestrais. Esses dados 

subsidiam a compreensão da língua como fator de 

hegemonia ideológica que resultam em identidades 

culturais. 

1. Fluxos identitários entre descendentes de  
 alemães em Joinville

A atividade imigratória se destaca pelo seu ca-

ráter intenso na história de Joinville-SC. Tem início 

no fi nal do século XIX com a colonização envolven-

do estrangeiros europeus, continua no século XX, es-

pecialmente durante as duas guerras mundiais, e se 

repercute até à contemporaneidade com as relações 

interétnicas consequentes das diversas imigrações, 

bem como da atividade migratória em torno do tra-

balho e da indústria. A cidade vive uma diversidade 

cultural, um processo histórico que se dá na intera-

ção de fl uxos identitários que envolvem questões li-

gadas à memória e à identidade cultural. O que se 

depreende, de modo geral, é que os entrevistados, 

em questões de “identidade cultural”, falam do que 

fi ltraram da memória coletiva. 

Resgatar os fl uxos identitários e construir uma 

historiografi a local tem sido o objetivo de algumas 

atividades realizadas por associações e entidades que 

buscam disseminar a “cultura alemã” em Joinville. 

Em relação à memória e identidade, deve-se 

levar em consideração que, do ponto de vista do 

tempo presente, Joinville convive com uma mescla 

cultural devido às levas de migrantes, especialmente 

nas últimas quatro décadas, que criaram uma nova 

confi guração identitária, sobretudo de aspecto cultu-

ral híbrido.

Prevalecem marcas do período histórico da Era 

Vargas no Brasil, em que se obrigou, por força de lei, 
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uma interação cultural. Esse quadro veio a favorecer 

situações que ajudaram a forjar e suscitar mitos iden-

titários por conta de algumas pressões como: obriga-

toriedade do monolinguismo; proibição de se falar o 

alemão em contexto público, e até privado, como re-

vela Clock (2009) no documentário “Sem Palavras”, 

mostrando que até dentro de seus aposentos os ale-

mães e seus descendentes sofreram perseguição para 

deixar de falar sua língua materna3; impedimento de 

participar dos eventos públicos como um brasileiro 

comum, sem os vestígios da cultura alemã. Trinks 

(2012) recorda que seu “pai chegou a ser preso”, e 

Reis e Hardt (2012) constatam que os espaços e in-

terlocutores da língua alemã diminuíram, ou seja, o 

mito de um modus vivendi é recuperado por essas 

memórias. Verifi ca-se, portanto, em todas essas cir-
cunstâncias, a existência da memória enquanto mito. 
Cada descendente de alemão se apropriou do seu dis-
curso. Cada um elaborou o seu próprio sujeito, mas 
todos laboraram no campo da diferenciação. Tinham 
à sua frente um novo horizonte, mas, no passado, um 
referencial a que tentaram se apegar para traduzir 
suas memórias e modus vivendi. Tudo isso se assen-
tou no campo da metalinguagem e hoje não passa 
de metamemória. “A metamemória, que é, por um 
lado, a representação que cada indivíduo faz de sua 
própria memória, o conhecimento que tem dela, e, de 
outro, o que diz dela [...]” (CANDAU, 2011, p. 23). 

Nesse sentido, os sujeitos lembram o peso cul-
tural de padrões educacionais. Bruhns (2012) afi rma: 
“a gente adquire hábitos na infância e disciplina [...] 
Sou muito observadora e mantenho postura fi rme”; 
Trinks (2012) relembra que palavras em alemão 
foram descaracterizadas linguisticamente; Hardt 
(2012) suscita a prática dos casamentos que “deviam 
ser com cônjuges da mesma raça”, recuperando o 
arianismo4; já Roskamp (2012), ao responder sobre 
os motivos que favoreceram a assimilação da língua 
portuguesa entre os imigrantes alemães e descentes, 
avalia que, em um primeiro momento, o processo 
foi decorrente de uma imposição política, embora 
posteriormente essa assimilação tenha ocorrido mais 

3 Sem palavras – Documentário sob a direção de Kátia Clock pela 
Contraponto Produtora com apoio da Secretaria de Turismo, Esporte e 
Cultura de Santa Catarina em comemoração aos 180 anos de imigração 
alemã. 
4  Arianismo: Termo que, do ponto de vista das teorias modernas das raças, 
refere-se ao povo alemão sem qualquer mistura étnica. Parte do pressuposto 
sobre a descendência dos Povos Árias, orientais e, portanto, sem qualquer 
ascendência judaica.

naturalmente: “acredito que os imigrantes e seus pri-
meiros descendentes fi caram mais humildes e mais 
temerosos em se expressar no idioma de sua nova 
pátria. Depois, é claro, os brasileiros, fi lhos de imi-
grantes, adquiriram o ímpeto realizador”.

É preciso fazer também um recorte na histó-
ria, especialmente no que tange às pressões políticas 
do governo Getúlio Vargas. Nesse, em particular, há 
algumas considerações que podemos destacar com 
base na afi rmação de Spinassé (2008, p. 127), quan-
do registra que:

Os alemães emigraram para o Brasil por vários 
motivos, mas com um único objetivo: o de iniciar 
aqui uma vida nova e melhor. A pobreza predomi-
nava na Alemanha e os governos não davam conta 
de auxiliar e amparar a população. Essa situação 
emergencial era grave [...]. Por sua vez o Brasil, 
como um país jovem e de independência recém-
-declarada, necessitava de mais habitantes e de 
mais mão-de-obra para o imenso território. [...] O 
governo brasileiro enviou, então, agentes de imi-
gração para a Europa para fazerem propaganda so-
bre o Brasil [...].

O mundo da década de 1940 e 1950 vivia a 
ebulição e expectativas políticas e ideológicas do 
Nazismo e do Fascismo que varriam a Europa. A 
linguagem foi um dos canais pelos quais os questio-
namentos suscitaram o autoritarismo. Os imigrantes 
alemães em Joinville, tanto no contexto da primeira 
quanto da segunda guerra mundiais, ao procederem 
a um deslocamento geográfi co, o fi zeram, entre ou-
tros motivos, fugindo, também, do jogo linguístico 
de poder. Os descendentes de alemães, naturalmente, 
receberam as informações desse processo pelo dis-
curso doméstico. Portanto, sua convivência cultural 
não foi marcada pela neutralidade. Eles ocupam um 
lugar e tem uma ideologia formada. 

Gallo (2011, p. 12) afi rma: “Acredito que 
o modo como as coisas são faladas e silenciadas 
depende da posição que se ocupa ao falar ou calar. 
Não há dizer neutro, sem vínculo com a história”. A 
língua era o recurso cultural real que os imigrantes 
tinham em termos efetivos de cultura a que eles 
poderiam se apegar para conviver e partilhar uma 
identidade cultural. Posteriormente, os descendentes 
ajudam a promover, em maior escala, o fl uxo cultural 
de cunho material e imaterial, em suas diversas 
realizações. Segundo Coelho (1993, p. 62), 
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Em Joinville, o “idioma alemão” foi predominan-
te até o fi nal da década de 30, tanto na zona rural 
como na urbana, sendo utilizado no ensino (tanto 
nas escolas públicas como nas particulares), no co-
mércio, nas repartições públicas e, obviamente no 
ambiente familiar. 5  

Apesar das diferenças dialetais, garantiu-se a 
sobrevivência na fase inicial da colonização, con-
forme Spinassé (2008). Naquele momento, a “lin-
guagem”, que deveria ser usada para a comunicação 
entre os seres humanos, tornou-se explicitamente um 
meio de dominação, de expressão de poder. As di-
vergências, os consensos e as ideias transformaram-
-se em instrumentos de escravização, de hegemonia. 
Roskamp (2012) afi rma que as mudanças iniciaram 
com a proibição do uso da língua em lugares públi-
cos e em atividades teatrais”; Voigt (2012) acrescenta 
dois fatores para que o uso da  língua alemã fosse su-
perada pelo uso da língua portuguesa: “respeito aos 
brasileiros e o convívio com pessoas que não falam 
alemão. Evitar discriminação e constrangimento”. 

Nesse sentido, a língua tem sido motivo de es-
tudos de alguns teóricos que revelam a ambivalên-
cia de aspectos hegemônicos nos interesses de cada 
grupo falante. “A palavra é o fenômeno ideológico 
por excelência”, assim afi rma Bakhtin (1988, p. 36). 
Ainda é pela utilização da língua que os descenden-
tes de alemães tentam manter acesas suas memórias 
culturais, razão pela qual a Sociedade Cultural Ale-
mã de Joinville (DKVJ) mantém um encontro sema-
nal para conversação em língua alemã. O espaço é 
aberto a quem se interessa pela cultura alemã e tem 
algum domínio da língua. 

De modo geral, não é muito diferente para ou-
tros povos. Parece haver sempre um confl ito entre 
a “memória ofi cial” e a “coletiva”, criando, assim, 
as “memórias subterrâneas”, (POLLAK, 1989, p. 
4). Conceitos relativos, pois, dependem da posição 
e leitura dos sujeitos ativos e passivos da história. 
O que foi excludente para uma coletividade é visto 
em caráter de “justiça” pela cultura dominante e, por 
outro lado, as razões das culturas minoritárias e ten-
tativas de invenções identitárias são evocadas como 
elementos de justiça, se dominantes, e de injustiça, 
se dominadas. Há, contudo, algum silêncio que per-

5 Citado também em: COELHO, Ilanil. É proibido ser alemão: é tempo de 
abrasileirar-se. In: GUEDES, Sandra P. L. de Camargo. (Og). História de (I)
migrantes, o cotidiano de uma cidade. Joinville: Univille. 2005.

manece no ar, fenômeno explicável face às opressões 
que os imigrantes sofreram. Isso revela que há uma 
tentativa de fazer valer a existência de uma “memó-
ria subterrânea”. Esse silêncio é lembrado por Pollak 
(1989, p. 5) como portador de lembranças que, mais 
cedo ou mais tarde, afl oram na comunicação social.

O longo silêncio sobre o passado, longe de condu-
zir ao esquecimento, é a resistência que uma socie-
dade civil impotente expõe ao excesso de discursos 
ofi ciais. Ao mesmo tempo, ela transmite cuidado-
samente as lembranças dissidentes nas redes fami-
liares e de amizades, esperando a hora da verdade e 
da redistribuição das cartas políticas e ideológicas.

Se, por um lado, todo o esforço de manuten-
ção e preservação da cultura alemã precisa ser reco-
nhecido como efetivo em todos os acontecimentos e 
eventos com essa fi nalidade, por outro, é necessário 
compreender, no que diz respeito à memória e iden-
tidade, que o discurso está inserido no contexto que 
Candau (2011, p. 21) chama de “retóricas holistas” e, 
portanto, esses discursos são colocados por ele como 
representações. 

A memória pode ser mais ou menos conver-
gente entre os indivíduos de um grupo e, por isso, 
diferenciada em forte e fraca ou, ainda, como “me-
tamemória”, esta última para se referir à representa-
ção da memória de “alto nível”. Nesse sentido, o que 
se pode depreender é que a metamemória prevalece 
nos discursos das entrevistas analisadas. Afi rmações 
como: “Os descendentes de alemães são perseveran-
tes” (BRUHNS, 2012); “A preservação da memória 
cultural das origens” (VOIGT, 2012); “Preservar a 
cultura e exercitar o que aprendeu-se” (BUTZKE, 
2012);  “O alemão era a língua mais usada. E serie-
dade, a modéstia e a determinação nos cativavam. 
[...] Depois, é claro, os brasileiros fi lhos de imigran-
tes, adquiriram o ímpeto realizador” (ROSSKAMP, 
2012); denotam  falas demarcadas por um conceito 
ideológico, por uma representação linguística de in-
teresses hegemônicos.

2. Intercâmbio linguístico e cultural entre  
 descendentes de alemães

O referencial linguístico é tomado aqui para 
lembrar que foi um dos fatores mais problemáticos 
no início da colonização joinvilense no séc. XIX. As 
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relações da língua alemã frente à língua portuguesa, 
ambas vistas como fundamentos identitários, foram 
motivos de discussões no campo da cultura, questões 
que permanecem até os dias atuais. “O componente 
étnico de maior peso para identifi car a volksgemeins-

chaft6 é a língua alemã, nesse sentido ela supera a 
questão racial” (SEYFERTH, 1981, p. 215). 

 Os imigrantes viveram, por certo tempo, um 
tanto isolados em suas comunidades e em áreas fl o-

restais (SEYFERTH, 1981). Isso difi cultou o inter-

cambio linguístico com a Língua Portuguesa. Foi por 

meio do programa de nacionalização, outorgado com 

o Estado Novo, que o aprendizado começou a surgir. 

Conforme afi rma Rost (2008 p. 215),

Somente a partir do século XX surgiu o interesse 

do governo brasileiro e das comunidades forma-

das por imigrantes europeus pela aprendizagem do 

português. No governo Vargas, todavia, o portu-

guês foi imposto como a língua da educação e dos 

contextos formais nas comunidades de imigração.

 A interação com os falantes nativos passou a 

constituir uma carência no momento histórico em 

que o estado brasileiro impôs aos imigrantes a Língua 

Portuguesa como ofi cial. A partir de então, a língua 

passa a exercer um papel ainda mais preponderante 

na relação entre a comunidade alemã e brasileira. Por 

questão de sobrevivência, todos tiveram que aceitar 

a realidade de aprender a nova língua. Porém, como 

já foi dito, esse processo deu-se em meio a tensões 

sociais e políticas. Historicamente, pode-se dizer 

que “a política linguística para essas populações de 

imigrantes alternou entre momentos de indiferen-

ça e de imposição severa de medidas prescritivas e 

proscritivas.” (ALTENHOFEN, 2004, p.83). Com a 

obrigatoriedade do ensino da língua portuguesa para 

os imigrantes, as alterações na área linguística come-

çam, nitidamente, a acontecer. Isso é confi rmado por 

Butzke (2012), ao citar que foi “no início das aulas” 

que ocorreu a “mudança” de percepção de valores 

identitários. 

A língua e sua expressão têm sido, até o pre-

sente, uns dos mais importantes meios pelos quais 

o processo identitário se estabelece, ainda que no 

convívio de variações ou de expressões de força. No 

dizer de Bakhtin (1988, p.14), “A fala é o motor das 

transformações linguísticas, [...] inseparável de ou-

6 Termo que signi/ ca comunidade. (SEYFERTH, 1981 p. 125).

tras formas de comunicação, implica confl itos, rela-

ções de dominação [...]”. 

A língua como meio comunicativo não neces-

sita de mudanças, estas ocorrem por conta da dinâ-

mica humana. Ela é um elemento histórico e cultural 

que pode provocar transformações e deslocamentos 

na identidade cultural. Porém, como afi rma Saussure 

(1975, p. 88), “de todas as instituições sociais é a que 

oferece menos oportunidade às iniciativas. [...] for-

ma um todo com a vida da massa social, e esta, sendo 

naturalmente inerte, aparece antes de tudo como um 

fator de conservação”. 

As mudanças que ocorreram com o passar dos 

anos nos usos e costumes, ou mesmo na linguagem, 

como fatores de identidade entre descendentes de 

alemães em Joinville-SC, foram provenientes das 

diferenças e das pressões culturais. Quando a língua 

alemã foi proibida, fruto da instituição do regime do 

Estado Novo e do consequente programa de nacio-

nalização, as mudanças com relação à comunicação 

aconteceram, porém, como um projeto de Estado e 

concepções em disputa pela hegemonia. Essa proi-

bição reverteu-se fortemente, agindo como um golpe 

no sistema cultural. Para os imigrantes e seus des-

cendentes, a língua era o mais importante patrimô-

nio cultural que os unia. Conforme Seyferth (1981, 

p. 101), a partir de 1930 a língua assume um lugar 

preponderante “nas discussões sobre o deutschtum”7, 

quando se constata a “ameaça” iminente da “nacio-

nalização do ensino” com discursos que visavam a 

“uma comunidade nacional com base numa língua 

comum e numa cultura comum”. A autora destaca 

um texto publicado em importantes jornais da épo-

ca, intitulado “Os dez mandamentos do teuto-brasi-

leiro”, o qual nominava, em quatro itens, questões 

ligadas à afi rmação da preservação da língua alemã 

a qualquer custo. Esses itens rezam sobre a fala, a 

escrita, a promoção e o esforço para manter o nome 

próprio linguisticamente caracterizado pelos origi-

nais da língua alemã.

Porém, analisando pela ótica da história, o go-

verno brasileiro não teve muitas opções com respeito 

ao considerado “perigo alemão”. Conforme análise 

feita por De Luca (2011, p. 282), havia uma tentativa 

de criação de uma província alemã no Brasil. 

7 Termo que signi/ ca “princípio de germanidade” conforme explicado por 
Coelho (2008) em entrevista concedida In: Raquel S. Santiago. Tempos de 
Joinville. Joinville: Univille, 2008, p. 32). (SEYFERTH 1981, p. 3).
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A autora, alerta sobre o avanço da Alemanha e cita 
uma fala num artigo da Revista do Brasil de 1940, 
objeto de sua pesquisa, cujos termos transcrevo. 

Herman Rausching transmitiu a todos os povos ame-
ricanos, no Hitler disse-me, oportunas advertências 
sobre os planos do Führer na América, concebidos em 
1933, logo no início de seu governo. Naturalmente 
o Brasil vinha em primeiro lugar. Hitler pensava em 
edifi car uma nova Alemanha em nosso país. “Ai en-
contraremos tudo de que tivermos necessidade”. Para 
o Führer existem aqui todas as condições de uma re-
volução que lhe permitiria, em alguns anos “transfor-
mar o Estado governado por mestiços corruptos em 
um domínio germânico”. 

Algumas atividades e literaturas desta época 
deixam claro que havia “uma tentativa de criação 
de uma província de ideologia nazista, um esquema 
de nação”, infl uência de veiculações literárias iden-
tifi cadas com fanatismo pró Alemanha e os ideais 
da Liga Pangermânica, conforme afi rma Seyferth 
(1981). 

É sensível o questionamento presente nas en-
trevistas analisadas em que os sujeitos apontam o 
cancelamento de eventos culturais, especialmente as 
festas realizadas no âmbito da família, como um dos 
fatos que mais marcaram, com revolta, suas memó-
rias sobre o período da proibição da língua. Butzke 
(2012) coloca a “visitação aos amigos e conhecidos” 
como prática que hoje já não realiza mais; e Voigt 
(2012) relembra as festas e bailes em Clubes de Caça 
e Tiro ‘schützenverein’ e ‘schützenfest’. “Torneios, 
festas e bailes de Rei de Tiro ao alvo”. 

Embora isso tenha acontecido como uma in-
tervenção dos imigrantes para amenizar o confl ito, 
o processo não foi tão simples. O quadro foi asse-
melhado a um trem, cuja entrada na estação fi nal era 
extremamente duvidosa. Exemplo introduzido pela 
cinematografi a no fi lme de Mihaileanu (1998), no 
qual um personagem interpretando um rabi, é inter-
ceptado, em meio a uma reunião, por uma mãe que 
pede silêncio para não acordar as crianças. Diz ele: 
“Como poderemos pensar sem falar?”. O discurso 
pedia licença num contexto proibitivo.8 

Hoje, sabe-se que muitas coisas deixaram de 
ser transmitidas em discursos ou práticas culturais 

8. O trem da vida. Filme de Radu Mihaileanu, - Belgica, França e Holanda, 
1998; trata da questão da cultura e das imbricações linguísticas no jogo de 
poder.

comuns, devido às difi culdades de aceitar a intera-
ção cultural. Uma visão mais abrangente do mundo, 
suas relações subjetivas e objetivas, é observada en-
tre os sujeitos entrevistados, especialmente quando 
lamentam a proibição da língua com consequências 
imediatas nas interrupções das atividades culturais 
desenvolvidas em língua alemã, as difi culdades do 
impedimento de comunicação com os falantes da 
língua materna e, ainda, as difi culdades pela necessi-
dade de se falar o português, uma língua que não do-
minavam. Situações complexas presentes na relação 
entre o uso de uma língua materna e uma segunda 
língua, nesse caso, da língua alemã, e a interferência 
obrigatória da língua portuguesa, como no exemplo 
de Reis (2012), que lembra como “Frau Schroeder 
(mãe) passou a ser Dona Gertrudes e Seu Schroeder 
passou a ser Seu Conrado”.

Naquele momento, o governo brasileiro se 
apropriava do poder para atingir os imigrantes no 
que tinham de mais especial para a transmissão cul-
tural: a língua.  Então, o poder dominante oprimiu 
linguística e culturalmente, confi rmando que “a pa-
lavra revela-se no momento de sua expressão, como 
o produto da interação viva das forças sociais.” 
(BAKHTIN, 1988, p. 66). 

O tempo se encarregou de criar matizes e relei-
turas. Os deslocamentos e transformações em meio 
aos fl uxos identitários, movidos pela experiência lin-
guística, instalaram e defi niram novas signifi cações 
e visões de mundo. A maioria delas, apropriadas da 
linguagem do mito. 

O “sistema mítico” se difere do sistema lin-
guístico, segundo Barthes (2001). Neste, o signifi cante 
é de ordem “puramente psíquica”, imotivado, e o 
signifi cado é de ordem conceitual, ou seja, serve-
-se dos sentidos aplicados intencionalmente pelos 
indivíduos. Naquele, as relações associativas fazem 
surgir várias signifi cações extraídas dos signifi cados 
(determinados), e da criação “motivada” de outros 
signifi cantes, uma cadeia de descobertas simultâneas. 

A mensagem que subjaz os questionamentos 
presentes nas releituras das novas narrativas feitas 
com base na interação com o novo é reinventada à luz 
da história, da sociedade, das necessidades emergen-
tes. Nesse sentido, o mito não é só uma linguagem; 
é, sobretudo, uma fala, para concordar com Barthes 
(2001 p. 132), “[...], pois é a história que transforma 
o real em discurso [...]. Longínqua ou não, a mitolo-
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gia só pode ter um fundamento histórico, visto que o 
mito é uma fala escolhida pela história [...]”.

Dentro desse patamar, o câmbio linguísti-
co foi gradativo. Aos poucos, os imigrantes e seus 
descendentes foram construindo novas narrativas 
e redirecionando o seu discurso. Tornou-se, então, 
perceptível o intercâmbio identitário, tendo como 
mola propulsora dessa transformação o referencial 
linguístico, embora o grupo identitário conserve-se 
diante dos efeitos sociais e econômicos, conforme 
proposição de Bourdieu (2002 p.125).

A revolução simbólica contra a dominação sim-
bólica e os efeitos de intimidação que ela exerce 
tem em jogo não, como se diz, a conquista ou a re-
conquista de uma identidade, mas a reapropriação 
colectiva deste poder sobre os princípios de cons-
trução e de avaliação da sua própria identidade, de 
que o dominado abdica em proveito do dominante 
enquanto aceita ser negado ou negar-se (e negar 
os que, entre os seus, não querem ou não podem 
negar-se) para se fazer reconhecer.

A interferência mais imediata e acentuada que 
se nota, por meio do câmbio linguístico, acontece na 
identidade. Consequentemente, há novas identidades 
em ação, novos discursos, e uma nova interpretação 
dos fatos da época em estudo, pois os sujeitos, cons-
cientes das mudanças que aconteceram e do modo 
como aconteceram, hoje aplicam outros olhares 
numa análise diacrônica.  

Os descendentes de imigrantes alemães que 
viveram em Joinville nas décadas de 1940 e 1950 
acompanharam de perto as infl uências pós-segunda 
Guerra Mundial. Neste período, o que está em jogo 
na questão das identidades é a desconstrução polí-
tica, cultural, socioeconômica e todas as discussões 
que visam a questionamentos étnicos e nacionalistas, 
apegando-se aos vínculos territoriais. Encontramos 
esse jogo na voz de Hall (2006), ao sugerir o envol-
vimento da política, da cor, do sexo e da fi losofi a 
interferindo nas mudanças, de conformidade com a 
interpelação ou representação do sujeito.

Os resultados haviam sido experimentados 
em séculos anteriores, com projeções na atualidade. 
Exemplo claro sobre isso é colocado por Hall (2006, 
p. 20), ao se referir ao caso do juiz “negro” norte-
-americano, Clarence Thomas, indicado pelo presi-
dente Bush para a Suprema Corte, e que tinha sido 
“acusado de assédio sexual por uma mulher negra”, 

mas, por conta de sua ideologia política no que diz 
respeito à defesa da “legislação de igualdade de di-
reito”, viu levantar-se em torno de seu nome ques-
tões tipicamente ligadas ao “jogo de identidades”. 
Estereótipos sobre liberalismo, raça e sexismo vie-
ram à tona em severas discussões que apontavam 
a fragilidade das mudanças identitárias, como ele 
afi rma: 

Uma vez que a identidade muda de acordo como 
o sujeito é interpelado ou representado, a identifi -
cação não é automática, mas pode ser ganhada ou 
perdida. Ela tornou-se politizada. Esse processo é, 
às vezes, descrito como constituindo uma mudança 
de uma política de identidade (de classe) para uma 
política de diferença. (HALL, 2006, p. 21). 

Isso deve ser considerado com base nas con-
cepções idealistas da cultura suscitadas por Bakhtin 
(1988, p.36) ao identifi car a palavra como “fenôme-
no ideológico por excelência”. As transformações 
em apreço caminharam pelo viés da ideologia. Todo 
signo está sujeito aos critérios de avaliação ideoló-
gica (verdadeiro, falso, correto, bom), de modo que 
podemos crer que as mudanças identitárias se as-
sentam também em bases semióticas e “tudo que é 
ideológico possui um valor semiótico” (BAKHTIN, 
1988, p. 32). 

Não se trata aqui de isolar e delimitar o refe-
rencial linguístico como objeto de estudo específi co, 
como Bakhtin faz com a linguagem. Ele traz “duas 
orientações para todas as demais questões que se co-
locam em linguística”, que chama de “subjetivismo 
idealista” e “objetivismo abstrato”. Estes estão pre-
sentes nas variações linguísticas e trocas de costu-
mes, nos deslocamentos identitários. Assim defende 
Bakhtin (1988, p. 82):

Os atos individuais de fala constituem, do ponto 
de vista da língua, simples refrações ou variação 
fortuitas ou mesmo deformações das formas nor-
mativas. Mas são justamente estes atos individuais 
de fala que explicam a mudança histórica das for-
mas da língua; enquanto tal, a mudança é do ponto 
de vista do sistema, irracional e mesmo desprovida 
de sentido. Entre o sistema da língua e sua história 
não existe nem vínculos nem afi nidade de motivos. 
Eles são estranhos entre si.

Assim sendo, a caracterização do objeto aqui 
proposto não pode ser fechado e delimitado somente 
no referencial linguístico, pois atinge os elementos 
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culturais e as identidades advindas de todas as repre-
sentações sugeridas e estratifi cadas nos interrelacio-
namentos dos fl uxos identitários. 

3. Hibridismo e mito no intercâmbio   
 identitário 

A característica de hibridação em Joinville 
vem de longa data. As listas de imigrantes pesquisa-
das e elaboradas por Böbel e Thiago (2010) contêm 
não apenas alemães, mas suíços e noruegueses e há, 
ainda, o fato de que os alemães vinham de diferentes 
regiões, o que nos leva a crer numa mescla cultural 
por meio do próprio processo imigratório que con-
duz os fl uxos identitários.

Essa experiência provoca mudanças na visão 
de mundo e consequentes deslocamentos. Melhor 
dizendo, uma mudança no seu conceito de identida-
de ou na sua identifi cação. Descendentes de alemães 
que nasceram ou vivem em Joinville desde a déca-
da de 1930 interagem culturalmente numa realidade 
de confl ito e, hoje, presenciam uma realidade cul-
tural continuadamente híbrida, como afi rma Coelho 
(2011, p. 30): 

Joinville – como tantas outras cidades contempo-
râneas – pulsa (n)o tempo presente, marcado por 
disjunções, superposições e complexidades de 
fl uxos de pessoas, tecnologias, fi nanças, imagens 
e informações. Seus paradoxos – visíveis e invisí-
veis – igualmente pulsam nos sujeitos (moradores 
da cidade) que vivenciam e promovem entrecru-
zamentos, mediações e hibridismos, desenrolando 
jogos entre semelhanças e diferenças. 

A realidade é fruto da contrapartida que apa-
rece com o processo migratório que, historicamente, 
veio fi ncar, também, na cidade outros ventos cultu-
rais de infl uência interna e externa. Revela um quadro 
ambivalente. Por um lado, sem atingir diretamente 
os descendentes germânicos e, por outro, como se 
pode verifi car na historiografi a local, tenta reforçar 
a tradição germânica, embora com uma fi losofi a de 
alguma maneira implantada, como se pode verifi car 
com base na fala de Rosskamp (2012), que há uma 
tendência de se divulgar que “o ímpeto realizador” 
da cidade recai sobre a “força germânica”.  

Ao escrever sua introdução à edição de 2001 
de Culturas híbridas, estratégias para entrar e sair da 
modernidade, Canclini (2008 p. XIX) entende “por 

hibridação processos socioculturais nos quais estru-
turas ou práticas discretas, que existiam de forma 
separada, se combinam para gerar novas estruturas, 
objetos e práticas”. O autor parte da compreensão de 
que o que ele chama de “estruturas e práticas dis-
cretas” são, em tese, frutos de hibridação. Sustenta, 
ainda, que o seu “objeto de estudo não é a hibridez, 
mas, sim, os processos de hibridação”.

Assim afi rma Canclini (2008, p. 23):

A ênfase na hibridação não enclausura apenas a 
pretensão de estabelecer identidades “puras” ou 
“autênticas”. Além disso, põe em evidência o ris-
co de delimitar identidades locais autocontidas ou 
que tentem afi rmar-se como radicalmente opostas 
à sociedade nacional ou à globalização. Quando 
se defi ne uma identidade mediante um processo 
de abstração de traços (língua, tradições, condutas 
estereotipadas), frequentemente se tende a desvin-
cular essas práticas da história de mistura em que 
se formaram. Como consequências é absolutizado 
um modo de entender a identidade e são rejeitadas 
maneiras heterodoxas de falar a língua, fazer músi-
ca ou interpretar as tradições. Acaba-se, em suma, 
obturando a possibilidade de modifi car a cultura e 
a política.

A tendência, em Joinville, segue o caminho 
da diversidade tanto étnica quanto cultural. Embo-
ra essa realidade não tenha sido motivo de aborda-
gem no início de sua história, hoje é assim que se
apresenta. 

Conforme afi rma Silva (2008, p. 39),

Uma cidade sempre apresenta múltiplas facetas, 
mas em Joinville, onde a presença dos teuto-
-brasileiros é grande e a história da imigração os 
privilegia, um discurso a constituiu como uma 
cidade germânica, numa operação de encobrimento 
da diversidade.

As entrevistas sinalizam experiências de trans-
formações culturais. Alguns mantiveram o alemão 
como primeira língua, independentemente da obri-
gatoriedade de falar a língua portuguesa, fi cando 
evidente que o discurso sobre as mudanças culturais 
foram decorrentes da proibição da língua no período 
da nacionalização - período político tenso que teve 
no referencial linguístico uma marca de poder.

A preservação da cultura dos antepassados é 
um elemento motivador, presente na prática discursi-
va, quando se trata da tentativa de persistência em se 
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falar o idioma alemão. O processo proibitivo da lín-
gua se desloca também a outras atividades culturais 
e se repercute numa diminuição do desenvolvimento 
da cultura. E é esse elemento, a cultura, que mais apa-
rece nos discursos, demonstrando que já não se leva 
tanto em consideração a questão linguística como 
sistema formal e fator de obrigatoriedade, mas sim 
a perda de identifi cações culturais. Ao mesmo tempo 
que se admite a perda da identidade linguística, es-
ses descendentes também afi rmam sua persistência 
em continuar estudando a língua e tentando, de al-
guma maneira, interagir com alguns remanescentes 
culturais. Situações demarcadas por falas como: “te-
nho interesse em me aprimorar” (BRUHNS, 2012); 
“Gostaria que os jovens se interessassem mais pela 
língua, o que eu não pude fazer” (TRINKS, 2012). 
As transformações culturais são fruto da inexistên-
cia de neutralidade no processo, como considera De-
crosse (1989, p. 19)9 ao descrever a língua materna 
como um mito:

Mas seria utopia acreditar que as línguas mater-
nas tenham adquirido, de imediato, uma realidade. 
Bem ao contrário, a noção, o termo e os usos foram 
forjando, aos poucos, uma identidade através de 
séries de operações socioculturais, políticas e reli-
giosas, das quais, cada momento tem uma identida-
de própria e estados linguísticos distintos.

A análise das entrevistas sinaliza que os in-
divíduos têm consciência do hibridismo existente 
como uma realidade histórica. Contudo, ainda lutam 
com um discurso identitário, como numa tentativa de 
retornar às origens. Nesse sentido, podemos enten-
der que utilizam o discurso para afi rmar a identidade 
cultural germânica como um mito, vista numa pers-
pectiva de distanciamento da história para, assim, 
se instalar o “sabor da literatura”, como no dizer de 
Barthes (2008, p. 21). A linguagem mítica existe por 
meio de signifi cantes que são criados com base nos 
conceitos que formam o “determinado” linguístico.  
As narrativas compõem, portanto, as criações lite-
rárias que conduzem a identidades culturais. Estas, 
pode-se afi rmar, situam-se no que Barthes (2008, p. 
17) chama de forças da literatura, usando três concei-
tos gregos: mathesis, mimeses e semiosis – μαθήσι̋, 

9 DECROSSE, Anne. Um mito histórico, a língua materna. In: VERMES, 
Geneviève; BOUTET, Josiane. (Org). Multilinguismo. Campinas, Unicamp, 
1989.

ação de apreender, de se instruir, de receber conhe-
cimento; μιμήσι̋ - imitação, imagem, representação 
teatral; e σημεώσι̋, (σημα - sinal) – sinal distintivo, 
marca, aviso.  Pela mathesis, a literatura traz todos 
os saberes; “pela mimesis, a literatura é usada para 
representar o real, embora este não se possa repre-
sentar”; com a semiosis, ele joga com os signos e 
diz que essa é “a terceira força da literatura”. É aqui, 
na semiologia, que Barthes situa o mito. Considera 
que ele saiu do original, da “linguística”, interagiu 
com todas as áreas e se desconstruiu. Essa descons-
trução Barthes chama “semiologia”, (2008, p. 30). 
O discurso que advém, determina o mito identitário 
- “Pois o que pode ser opressivo num ensino não é fi -
nalmente o saber ou a cultura que ele veicula, são as 
formas discursivas através das quais ele é proposto.” 
(BARTHES, 2008, p. 41). 

O poder das narrativas, conforme afi rma 
Campbell (1990 p. 6), são geradoras de “(...) pistas 
para as potencialidades da vida humana” e de uma 
“experiência de sentido”. 

Os elementos festivos, muito próprios da cul-
tura alemã, apresentam-se como fator de nostalgia 
(VOIGT, BUTZKE, 2012). Com a campanha de 
nacionalização defl agrada pelo Estado Novo (1937-
1945), tudo que era ligado a essa cultura foi consi-
derado como “perigo alemão”. Então, se de um lado 
podemos falar de mito na persistência de um pro-
cesso identitário entre descendentes de alemães em 
Joinville, historicamente, contudo, não se pode negar 
que mitos da classe dominante das décadas de 1940 
e 1950 também se encarregaram de implantar certas 
diferenças. A “unidade” presente nos discursos são, 
“na verdade, construídas no interior do jogo do po-
der e da exclusão” (HALL, 2000 p. 110).

É a convivência com as diferenças que instala 
o hibridismo. A linguagem é o elemento propulsor 
para o intercâmbio identitário. É a prática do discurso 
linguístico que cria o diálogo entre a identidade e 
as diferenças. “Além de serem interdependentes, 
identidade e diferença partilham uma importante ca-
racterística: elas são resultantes de atos de criação lin-
guística. [...] São criações sociais e culturais”, (HALL,
2000 p. 76). Contudo, não devemos esquecer que 
essa relação é sóciodialética. Há, nela, a história recí-
proca do opressor e do oprimido. E, para concordar 
com Barthes (2001), o discurso do opressor é intran-
sitivo e o do oprimido procura transformações. 
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Sabe-se que o processo identitário cultural 
existe numa relação construtiva direta e proporcional 
ao saber local. As culturas são construções históricas 
bastante rígidas e facilmente adaptáveis a mitos. Foi 
essa condição, por exemplo, que fez com que Geertz 
(2009) analisasse, em sua obra “O saber local”, 
a questão do direito. Essa análise é feita com base 
no ponto de vista da antropologia interpretativa, 
considerando os fatos sociais que interagem com leis. 
Cada sociedade tem suas leis e estas se adequam às 
realidades de suas crenças e costumes, interferindo 
na hermenêutica jurídica.

Assim, as identidades culturais se imbricam na
formação de identidades e interferem, com juízos de 
valor, nos estatutos jurídicos. O direito também é vis-
to como um fato cultural, tal qual a arte, a religião e 
outros, considerando que é desenvolvido numa rela-
ção direta com os contextos culturais. Geertz (2009, 
p. 255) coloca que há uma necessidade de um “ir e 
vir” hermenêutico entre o direito e o campo da antro-
pologia e etnografi a. Os fatos sociais, que garantem 
a hibridização e o surgimento dos mitos culturais, 
provam que já não basta conhecer somente as leis.  

A tese de Geertz de que o direito é saber local, 
e, portanto, mais que leis, e ainda, submisso ao rela-
tivismo cultural, ajuda na compreensão de como as 
identidades são estabelecidas com base nos conheci-
mentos variados, independentemente da sua análise 
epistemológica pela sociedade que as constrói e de-
fende. Isso é posto independentemente de cada povo, 
sociedade, cultura, tribo, etnia, etc.

Assim ele se expressa no fi nal do capítulo oito:

O direito, com o seu poder de colocar acontecimen-
tos específi cos – um compromisso aqui, uma injú-
ria acolá – em uma moldura geral de uma maneira 
tal, que as normas que regulam um gerenciamento 
adequado e probo desses acontecimentos pareçam 
surgir naturalmente dos elementos essenciais do 
seu caráter, é um pouco mais que um refl exo da 
sabedoria herdada, ou uma técnica para a resolução 
de confl itos. Com razão ele atrai para si o mesmo 
tipo de paixão que aqueles outros procriadores de 
signifi cados e propositores de mundos – a religião, 
a ideologia, a ciência, a história, a moral e o senso 
comum – atraem.  [...] O que está em risco, por-
tanto, ou julga-se estar em risco, são as próprias 
concepções sobre o que é fato e sobre o que é a lei, 
e a relação que existe entre elas – a sensação sem 
a qual os seres humanos mal podem viver, quanto 

mais adjudicar seja lá o que for, de que a verdade, o 
vício, a mentira e a virtude são coisas reais, distin-
guíveis e estão alinhadas em seus devidos lugares. 
(GEERTZ, 2009, p. 349).

A convivência com o novo, com o diferente, 
pode não ter sido a mais aceita entre os descendentes 
de imigrantes alemães em Joinville, mas foi absor-
vida, gerou suas consequências e expôs mitos iden-
titários que, sobre os quais, em épocas anteriores, as 
nações e o contexto sócio-histórico brasileiro ainda 
não tinham condições intelectuais de refl etir. Da 
mesma forma, todas essas experiências só ajudaram 
a afi rmar a cidade de Joinville como polo de diversi-
dade cultural, inserida num contexto de diálogo cujo 
discurso é gerador de novas diversidades.

Considerações - nais

A análise das entrevistas entre sete descenden-
tes de alemães em Joinville – SC desvela represen-
tações dos desdobramentos culturais da imposição 
da língua portuguesa entre os sujeitos entrevistados 
de descendência alemã, os quais tinham, no alemão, 
a sua primeira língua. Os entrevistados sinalizaram 
que, em suas famílias, o interesse pela cultura alemã 
persiste, apesar de a língua materna circular com a 
língua portuguesa; demonstraram saudades dos en-
sinamentos dos antepassados, das rezas e valores 
transmitidos em língua materna. 

Em relação às mudanças culturais, os resulta-
dos das entrevistas apontam que o desuso da língua 
materna foi crucial, o peso, segundo as impressões, 
recai sobre a língua, mas há registros variados que 
vão desde hábitos e características morais, esqueci-
mento da língua materna e uma fala que lembra que 
“os casamentos deviam ser com cônjuges da mesma 
raça”. Os sujeitos também se referem, com saudades, 
aos eventos que envolviam música, danças, teatro e 
outras atividades culturais promovidas no intercâm-
bio familiar, o que era bastante costumeiro entre os 
imigrantes alemães e seus descendentes, pelo menos 
até a instituição do Estado Novo com a era varguista. 
Eram esses elementos que ajudavam na manutenção 
da convivência linguística e consequentemente na 
disseminação da “cultura germânica”.

Os dados reafi rmam que o período pós Pri-
meira Guerra Mundial foi conturbado. Contudo, foi 
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possível perceber que o trabalho e a produtividade 
que os imigrantes e descendentes assumiram em 
Joinville facilitou a adaptação em terras tropicais. 
Lutas e enfrentamentos aconteceram, constituindo-se 
como parte da resistência inicial para a convivência e 
fruto da refl exão entre os imigrantes e descendentes 
sobre a identifi cação com a qual teriam que se rela-
cionar. Eles viram, como resultado, a diminuição 
da produção de seus próprios alimentos, o medo de 
se instalar, os confl itos existenciais aumentarem, a 
castração de eventos culturais e a desmotivação pelo 
elemento festivo.

Dois fatores concorreram para o intercâmbio 
identitário. Primeiro a pressão política e a sua con-
sequente projeção sobre as famílias dos imigrantes, 
gerando medo e desconforto. Em segundo lugar, o 
convívio com a língua portuguesa. Esses fatores fi ze-
ram com que os usos e costumes públicos que depen-
diam da expressão linguística começassem a entrar 
em esquecimento. As transformações, portanto, pas-
sam pelo viés linguístico e repercutem em um novo 
perfi l de identidade. Esse novo perfi l é marcado por 
um aspecto idealizado e recupera tradições buscadas 
nas suas memórias.
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